
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA 

(Preencher em letra de forma, sem rasuras e sem campos em branco) 

 

Nome Completo ___________________________________________________________________________________, 

Nacionalidade ____________________________________, Estado Civil ______________________________________, 

Profissão _________________________________________________________________________________________,  

Endereço Residencial _______________________________________________________________________________, 

Portador do RG nº ___________________________________, Órgão Expedidor _______________________________, 

Data de Expedição ________________________________, inscrito no CPF nº _________________________________, 

Telefone de Contato ____________________________________________ 

 

RENDA MENSAL R$ ___________________ 

VÍNCULO EMPREGATÍCIO (   ) Possui, conforme cópia CTPS/MT 

   (   ) Não possui 

   (   ) Desempregado 

   (   ) Do lar  

   (   ) Autônomo 

   (   ) Pensionista 

   (   ) Outro _______________________________ 

 

DECLARO, para todos os fins de direito e sob as penas da Lei, com fulcro no art. 5º, inciso LXXIV da Constituição Federal; 

arts. 98 e seguintes do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015); e no Ato Normativo Conjunto 

TJ/CGJ/RJ nº 27/20163, ser HIPOSSUFICIENTE no sentido da Lei, visto não possuir recursos financeiros suficientes para 

arcar com emolumentos cartorários e acrescimentos legais sem que prejudique o meu próprio sustento ou o de minha 

família, necessitando, portanto, de gratuidade para a prática de ato extrajudicial, referente ao pedido de: 

__________________________________________________________________________________________________ 

Por ser expressão verdadeira, firmo a presente, ciente das penalidades legais e dos esclarecimentos constantes deste 

documento. 

 

ESCLARECIMENTOS 

1. Se houver dúvida quanto à declaração de pobreza, o Oficial Registrador ou o Tabelião deverá suscitar dúvida ao 

Juízo competente, no prazo de 72 horas a contar da apresentação do requerimento pelo interessado (art. 3º. § 1º. 

Ato Conj. 27/2013) 

2. Na hipótese de dúvida sobre a declaração de pobreza, se o Juízo verificar que houve declaração falsa ou de má fé, 

sem prejuízo de outras providências, poderá haver condenação ao pagamento de até o décuplo do valor do 

acréscimo legal instituído pela Lei estadual nº 2.524/96, devido ao Fundo Especial do Tribunal de Justiça na prática 

do ato extrajudicial (art. 3º. § 9º. Ato Conj. 27/2013). 

 

Rio de Janeiro – RJ, _________ de ________________ de ___________ 

 

_________________________________________________________________________ 

Assinatura do Declarante 


